
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2356465 - PR (2023/0157343-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SERGIO DOS REIS BORGES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : DIONE BATISTA DA SILVA ROSA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. RECORRENTE PRIMÁRIO E SEM 
ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. FURTO 
DE UMA PORTA DANIFICADA. VÍTIMA QUE AFIRMOU QUE 
O BEM SUBTRAÍDO LHE ERA INSERVÍVEL. AVALIAÇÃO EM 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. ESTADO 
DO BEM AVALIADO COM BASE EM DEPOIMENTO DOS 
POLICIAIS. NECESSIDADE DE ANÁLISE CASO A CASO. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO PROVIDO PARA 
ABSOLVER A RECORRENTE.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se busca a absolvição do 
recorrente pela prática do crime de furto qualificado, com base 
no princípio da insignificância.
2. O recorrente foi condenado por furto de uma porta de madeira 
avaliada em R$ 160,00, considerada inservível pela vítima, mas 
descrita como nova por agentes públicos.
3. O Tribunal de origem não aplicou o princípio da insignificância, 
considerando o valor do bem superior a 10% do salário mínimo e 
a presença de qualificadoras.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do 
recorrente, ao furtar um bem de valor presumidamente ínfimo e 
inservível à vítima, pode ser considerada atípica em razão do 
princípio da insignificância.
III. Razões de decidir
5. O princípio da insignificância exclui a tipicidade penal quando 
a conduta apresenta mínima ofensividade, nenhuma 
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e 
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inexpressividade da lesão jurídica.
6. A jurisprudência do STJ admite a aplicação do princípio da 
insignificância mesmo em casos de furto qualificado, desde que 
as circunstâncias do caso concreto justifiquem tal medida.
7. No caso, a porta furtada era considerada inservível pela 
vítima, e o valor do bem não justifica a intervenção penal, 
atendendo aos requisitos para a aplicação do princípio da 
insignificância.
IV. Dispositivo
8. Recurso provido para absolver o recorrente, reconhecendo a 
atipicidade da conduta.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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recorrente, ao furtar um bem de valor presumidamente ínfimo e 
inservível à vítima, pode ser considerada atípica em razão do 
princípio da insignificância.

III. Razões de decidir

5. O princípio da insignificância exclui a tipicidade penal quando 
a conduta apresenta mínima ofensividade, nenhuma 
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e 
inexpressividade da lesão jurídica.

6. A jurisprudência do STJ admite a aplicação do princípio da 
insignificância mesmo em casos de furto qualificado, desde que 
as circunstâncias do caso concreto justifiquem tal medida.

7. No caso, a porta furtada era considerada inservível pela 
vítima, e o valor do bem não justifica a intervenção penal, 
atendendo aos requisitos para a aplicação do princípio da 
insignificância.

IV. Dispositivo

8. Recurso provido para absolver o recorrente, reconhecendo a 
atipicidade da conduta.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante (e-STJ fl. 661/668).

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou, subsidiariamente, seu desprovimento (e-STJ fl. 
676/680)

Ministério Público Federal apresentou parecer pelo desprovimento do 
recurso (e-STJ fl. 698/708).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
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correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Embora tenha sido o recurso inadmitido na origem por ofensa à súmula 
7 do STJ, anoto que o pleito da parte recorrente não desafia o reexame de fatos e 
provas. Ao contrário, objetiva contestar a tipificação dada à conduta no acórdão 
recorrido, limitando-se a pretensão à revaloração jurídica de fatos incontroversos, o 
que pode ser manejado por meio do recurso especial.

Nesse sentido, conforme orientação deste Tribunal Superior, "Não se 
aplica a Súmula nº 7, STJ, quando o recurso especial pretende discutir a tipificação a 
ser dada à situação tal qual reconhecida no acórdão recorrido, por meio da 
revaloração jurídica dos fatos, sem que seja necessário o reexame de fatos e provas 
(AgRg no AREsp n. 2.271.420/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 3/7/2023).

Feitas essas considerações, passo ao mérito da insurgência.

A parte recorrente aponta como violados os seguintes dispositivos: art. 
155 do Código Penal do Código de Processo Penal, pretendendo o reconhecimento 
da atipicidade da conduta, ante a incidência do princípio da insignificância.

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta Corte, conforme se verifica da fundamentação adotada 
(e-STJ fl. 582):

 

"[...] A vítima Claudemar Guizeline referiu, em Juízo, que não 
presenciou os fatos, pois o furto ocorrera à noite e a apreensão do 
bem restou efetuada por policiais. Esclareceu que a moradia havia 
sido objeto de outras investidas, e a porta de que os Réus se 
apoderaram havia sido arrombada quando do primeiro furto. Não quis 
a porta restituída pois achava-se imprestável, sendo que havia sido 
danificada no primeiro furto ao imóvel (mov. 79.1).

[...]
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Consequentemente, passa-se a apreciar a alegação de atipicidade da 
conduta, com fulcro no primado da bagatela. De saída, cabe salientar 
que a eg. Corte Cidadã firmou entendimento no sentido de não admitir 
o princípio da insignificância em casos de furto qualificado (AgRg no 
HC n. 647.941/RO, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 16/8/2022, D Je de 22/8/2022). Na demanda em voga, 
nota-se que, conquanto o bem furtado – uma porta de madeira – haja 
sido avaliado em R$ 160,00 (cento e sessenta reais), a vítima declarou 
que lhe era inservível, pois havia sido arrombada e danificada num 
furto anterior. Contudo, os agentes da força pública afirmaram que a 
porta era nova, e que o objeto danificado era de outra natureza – 
sendo que sua palavra, dotada de fé pública, não restou infirmada a 
contento por outras evidências havidas no feito, pese a declaração da 
vítima. Note-se que o Juízo entendeu pela aplicação da benesse 
relativa do pequenoa quo valor da coisa furtada, ensejando relevante 
redução da reprimenda cominada. Isso porque o valor da porta de 
madeira ultrapassou o critério objetivo de 10% (dez por cento) do 
salário mínimo então vigente, estipulado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, para admitir a incidência do princípio da insignificância (AgRg 
no HC n. 748.253/SC, rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, D Je de 
9/8/2022). Nesse sentido, conclui-se que: a) o bem surrupiado era 
novo e possuía valor de mercado; e b) este superou o critério utilizado 
para a aplicação do primado da bagatela. Dessa forma, não há porque 
afastar a condenação do Réu SERGIO pela perpetração do crime de 
furto.[...]"

 

Há, contudo, divergência do que se vem entendendo neste STJ, 
conforme se afere dos seguintes precedentes:

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO 
DE AGENTES. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA. VALOR 
DA RES FURTIVA POUCO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE, NO CASO 
CONCRETO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. BENS SUBTRAÍDOS 
DESTINADOS À HIGIENE PESSOAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O 
"princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima 
do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. [...] Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em 
seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ 19/11/2004). 2. Na hipótese, os bens 
subtraídos (2 frascos de shampoo e 4 desodorantes) foram avaliados 
em R$ 101,00, o que representa pouco mais que 10% do salário 
mínimo vigente à época. Deste modo, resta configurada a atipicidade 
material da conduta, por estar demonstrada a mínima ofensividade e a 
ausência de periculosidade social da ação, o que permite a aplicação 
do princípio da insignificância no caso dos autos. 3. Mesmo nas 
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hipóteses de furto qualificado, esta Corte Superior tem admitido a 
incidência do princípio da insignificância diante das peculiaridades do 
caso concreto, como na hipótese, em que os bens subtraídos eram 
destinados à higiene pessoal. 4. Agravo regimental não provido." - 
Grifei

(AgRg no AREsp n. 2.015.856/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022 ). 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. VALOR PRESUMIDAMENTE ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO 
INTEGRAL À VÍTIMA. RÉU QUE OSTENTA UMA CONDENAÇÃO 
ANTERIOR POR FATOS OCORRIDOS HÁ APROXIMADAMENTE 10 
ANOS ANTES DOS FATOS SUB EXAMINE. EXCEPCIONALIDADE 
QUE JUSTIFICA A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. 1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a 
existência de anotações criminais anteriores, por si só, não exclui a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, mas deve ser 
sopesada junto com as demais circunstâncias fáticas, admitindo-se a 
incidência do aludido princípio ao reincidente em situações 
excepcionais" (AgRg no REsp n. 1.988.544/MG, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
16/9/2022). 2. Tratando-se de réu que ostenta apenas uma 
condenação anterior, e ainda por fatos ocorridos em 23/12/2011 
(há quase 10 anos antes da prática delitiva sub examine), não há 
falar em contumácia delitiva, sendo que o valor presumidamente 
não relevante das res furtivae, correspondente a cerca de 20% do 
salário mínimo vigente à época, as quais foram restituídas 
integralmente, também não constituem fundamento suficiente 
para afastar a aplicação do princípio da insignificância, não 
justificando tão onerosa intervenção estatal. Precedentes. 3. 
Agravo regimental desprovido." - Grifei 
 

(AgRg no AREsp n. 2.435.528/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

 

Consoante restou demonstrado, a hipótese em apreço refere-se a 
subtração, sem prática de violência ou grave ameaça à pessoa, de uma porta 
danificada e supostamente avaliada em R$ 160,00.

A conduta da parte recorrente, apesar de se amoldar à tipicidade formal 
e subjetiva do crime de furto, em sua forma qualificada, não apresenta tipicidade 
material, consistente na relevância da lesão produzida no bem jurídico tutelado apta 
a justificar a intervenção, sempre excepcional, do direito penal. No caso dos autos, a 
própria vítima afirmou que a porta lhe seria inservível, dado que danificada em furto 
anterior.

Ressalte-se, nesse ponto, que o direito penal é subsidiário e 
fragmentário, só devendo atuar para proteger os bens jurídicos mais caros a uma 
sociedade, o que não é o caso dos autos.
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Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior 
entende necessária a presença cumulativa das seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (AgRg no HC 845.965/SP, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em 27/11/2023).

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.

Ainda que existam precedentes desta Corte Superior no sentido de que 
a presença de qualificadoras afasta a aplicação da benesse, o Supremmo Tribunal 
Federal já decidi que a sua incidência deve ser analisada caso a caso. Esse 
entendimento também vem sendo aplicado por esse Superior Tribunal de Justiça:

 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2693029 - MG 
(2024/0258838-6) DECISÃO Trata-se de agravo interposto por G DOS 
S S contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
que não admitiu o recurso especial manejado com apoio no artigo 105, 
inciso III, alínea "a", da Constituição da República Em suas razões 
recursais, a parte recorrente aponta contrariedade aos artigos 1º e 
155, § 1º, do Código Penal e ao artigo 386, inciso III, do Código de 
Processo Penal, argumentando, em síntese, que seria cabível a 
aplicação do princípio da insignificância ao caso concreto, na medida 
em que condenado por furto simples, na forma tentada, de 
"salgadinhos chips". Requer o provimento do recurso para que o 
recorrente seja absolvido, diante da atipicidade da conduta Foram 
apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 264-269) O recurso foi 
inadmitido (e-STJ, fls. 273-274). Daí este agravo (e-STJ, fls. 306-315). 
O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso (e-STJ, 
fls. 306-311). É o relatório. Decido. O "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal 
postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material 
da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público". (STF, HC 
84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ 
19/11/2004). 
Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a 
adequação pura e simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa 
correspondência formal, é necessário o exame materialmente 
valorativo das circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar 
a ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em 
questão. Assim, além dos pressupostos objetivos, idealizados pelo 
Pretório Excelso, deve estar presente também o requisito subjetivo, 
indicativo de que o réu não poderá ser um criminoso habitual. No caso, 
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o Tribunal a quo não aplicou o princípio da insignificância, nos 
seguintes termos (e-STJ, fls. 231-232): "No caso vertente, o apelado 
tentou subtrair salgadinhos os quais possuem valor muito inferior a 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1.320,00). 
Entretanto, não se pode desconsiderar que, para tanto, ele ingressou 
na residência da Sra. N. S. R. sem autorização dela, ofendendo, 
assim, o direito constitucional à inviolabilidade domiciliar (art. 5º, XI, 
CF). A isso, soma-se o fato de que G. possui duas condenações 
transitadas em julgado, aptas a macular os antecedentes e a 
caracterizar a reincidência, em perfeita conformidade com o princípio 
do "ne bis in idem" e com a Súmula n. 241 do STJ. A CAC, juntada às 
fls. 11/19 da ordem 06, registra uma condenação pela prática de furto 
privilegiado em 25/02/2019, com trânsito em julgado em 17/01/2022 
(processo n. 0023255- 07.2019.8.13.047); e uma condenação pela 
prática de furto qualificado em 21/11/2018, com trânsito em julgado em 
03/03/2023 (processo n. 0065876-19.2019.8.13.047). Nesse cenário, 
ainda que a 'res furtiva' seja de valor ínfimo, a reiteração criminosa do 
recorrido na prática de delitos contra o patrimônio evidencia maior 
reprovabilidade de seu comportamento, razão pela qual não vislumbro 
a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância. Com 
redobrada vênia, a aplicação de entendimento contrário ao caso em 
apreço, somente reforçaria a sensação de impunidade, estimulando a 
delinquência e a insegurança social, não sendo medida socialmente 
recomendável." Na hipótese, assiste razão à defesa. Depreende-se 
dos autos que o recorrente teria escalado o muro da residência da 
vítima em busca de alimento, quando avistou um veículo, o qual 
estava destrancado, com "salgadinhos chips" em seu interior. Diante 
da ausência de provas de que o crime teria sido cometido mediante 
escalada, foi condenado em 2º grau por furto simples, durante o 
repouso noturno, na modalidade tentada. Embora não apurado o valor, 
trata-se da tentativa de furto de um pacote de "salgadinhos chips" que 
possui valor muito inferior a 10% do salário mínimo, conforme bem 
ponderou o Juiz de 1º grau, ao reconhecer o princípio da 
insignificância. Deste modo, resta configurada a atipicidade material da 
conduta, por estar demonstrada a mínima ofensividade e a ausência 
de periculosidade social da ação, o que permite a aplicação do 
princípio da insignificância no caso dos autos. Vale salientar que 
mesmo nos casos de acusado reincidente (na hipótese, o recorrente 
possui duas condenações anteriores), esta Corte Superior tem 
admitido a incidência do princípio da insignificância em situações 
excepcionais, diante das peculiaridades do caso concreto, como na 
hipótese Nesse sentido, com destaques "AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. VALOR 
PRESUMIDAMENTE ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO INTEGRAL À VÍTIMA. 
RÉU QUE OSTENTA UMA CONDENAÇÃO ANTERIOR POR FATOS 
OCORRIDOS HÁ APROXIMADAMENTE 10 ANOS ANTES DOS 
FATOS SUB EXAMINE. EXCEPCIONALIDADE QUE JUSTIFICA A 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 1. Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, "a existência de anotações criminais 
anteriores, por si só, não exclui a possibilidade de aplicação do 
princípio da insignificância, mas deve ser sopesada junto com as 
demais circunstâncias fáticas, admitindo-se a incidência do aludido 
princípio ao reincidente em situações excepcionais" (AgRg no REsp n. 
1.988.544/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022) 2. Tratando-se de réu que 
ostenta apenas uma condenação anterior, e ainda por fatos ocorridos 
em 23/12/2011 (há quase 10 anos antes da prática delitiva sub 
examine), não há falar em contumácia delitiva, sendo que o valor 
presumidamente não relevante das res furtivae, correspondente a 
cerca de 20% do salário mínimo vigente à época, as quais foram 
restituídas integralmente, também não constituem fundamento 
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suficiente para afastar a aplicação do princípio da insignificância, não 
justificando tão onerosa intervenção estatal Precedentes. 3. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.435.528/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.) "AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FURTO DE UM CAPACETE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. IRRELEVÂNCIA NO CASO ESPECÍFICO 
DOS AUTOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA QUE SE 
IMPÕE. RECURSO DESPROVIDO. 1. "Este Colegiado da Sexta 
Turma tem admitido, excepcionalmente, a aplicação do princípio da 
insignificância ainda que se trate de réu reincidente, considerando as 
peculiaridades do caso em exame, em que evidente a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada e o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento do agente" (AgInt no AREsp n. 
948.586/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe 29/8/2016). 2. Na espécie, 
apesar de constar no acórdão recorrido que o agravado possui outra 
ação penal em andamento, concluí que a condenação pelo crime de 
furto, em virtude da subtração de um capacete avaliado em R$ 80,00 
(oitenta reais), não seria razoável, tendo em vista a inexpressiva lesão 
ao bem jurídico tutelado, o fato de ele ter sido restituído à vítima e de o 
delito ter sido praticado sem violência ou grave ameaça. Precedentes. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no HC n. 
649.320/RO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 20/4/2021, DJe de 27/4/2021. "AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PLEITO DE AFASTAMENTO. RES FURTIVAE DE 
VALOR REDUZIDO. FURTO DE BENS DE GÊNERO ALIMENTÍCIO. 
RESTITUIÇÃO PARCIAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO À VÍTIMA. REINCIDÊNCIA. ARROMBAMENTO. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. 
EXCEPCIONALIDADE. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A aplicação do princípio da 
insignificância, segundo orientação do Supremo Tribunal Federal, deve 
ser analisada em conexão com os postulados da fragmentariedade e 
da intervenção mínima do Estado em matéria penal, demandando a 
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. 2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de afastar a aplicação do princípio da bagatela em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo, excepcionalmente, quando 
demonstrado ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas. 3. Ademais, este Superior Tribunal possui 
entendimento consolidado no sentido de que a prática do delito 
de furto em sua modalidade qualificada (por escalada, 
arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de 
agentes) indica a especial reprovabilidade do comportamento, a 
obstar o reconhecimento de crime bagatelar. Não obstante, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar 
conjuntamente os HCs n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, 
todos de relatoria do Ministro Roberto Barroso, definiu que a 
incidência do princípio da bagatela deve ser feita caso a caso 
(Informativo n. 793/STF). 4. De acordo com os autos, o paciente 
foi condenado pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, 
inciso I, do CP, porque, no dia 22/7/2022, durante o repouso 
noturno e mediante escalada e rompimento de obstáculo, 
subtraiu, em proveito próprio, coisa alheia móvel consistente em 
1 caixa com 12 unidades de cerveja, 1 caixa com 12 unidades de 
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cerveja, 4 pacotes de linguiça com 800g cada, 3 quilos de carne 
suína congelada, e R$60,00 (sessenta reais), pertencentes à vítima 
(e-STJ fl. 8), tendo sido recuperados quatro pacotes de linguiça e 
três quilos de carne, os valores que estavam no caixa e dois 
fardos de cervejas (e-STJ fl. 118). 5. É bem verdade que o acusado 
é reincidente específico e houve rompimento de obstáculo, 
contudo, com base nas peculiaridades apresentadas no caso 
concreto, ante o valor reduzido dos objetos, os quais foram 
parcialmente devolvidos ao estabelecimento comercial, e 
especialmente por se tratar de itens alimentícios, entendo que a 
conduta do acusado possui mínima ofensividade, devendo-se 
aplicar o princípio da insignificância. 6. Agravo regimental não 
provido." (AgRg no HC n. 879.202/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 
12/3/2024.) Ante o exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, 
c/c art. 253, parágrafo único, II, "c", do RISTJ, conheço do agravo para 
dar provimento ao recurso especial, a fim de absolver o recorrente da 
prática do crime capitulado no art. 155, §1º, c.c. art. 14, II, do Código 
Penal, com fundamento no art. 386, III do Código de Processo Penal. 
Publique-se. Intimem-se." - Grifei

(AREsp 2693029 , relator Ministro Ribeiro Dantas, Dje de 18.11.2024)

 

O fato de supostamente o bem ter sido avaliado em valor superior a 
10% do salário mínimo não afasta a conclusão. Conforme se infere dos julgados 
paradigmas citados anteriormente, esse valor traduz apenas um parâmmetro. Se a 
própria [itima afirmou que a porta não lhe servia, não há como afirmar que houve 
lesão ao bem jurídico tutelado.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no 
sentido de compreender que "somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser 
analisados", pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como 
verdadeira causa de exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a 
incidência tão somente pelo fato de o paciente possuir antecedentes criminais". 
Mostra-se, então, "mais coerente a linha de entendimento segundo a qual, para 
incidência do princípio da bagatela, devem ser analisadas as circunstâncias objetivas 
em que se deu a prática delituosa e não os atributos inerentes ao agente, sob pena 
de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e 
ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato" (RHC 
210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022)

Assim, examinando o preenchimento de todos os vetores que autorizam 
a incidência do princípio da insignificância, bem assim levando em conta o princípio 
da intervenção mínima, considero atípica a conduta praticada pela parte recorrente, 
sendo certo que a aplicação de uma sanção penal no caso concreto mostrar-se-ia 
totalmente desproporcional em relação ao desvalor da ação e da lesão sofrida pela 
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vítima.

Pelo exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, determinando a absolvição do agravante, ante o reconhecimento da 
atipicidade da conduta.

Em razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do 
presente feito não deve ser considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

É como voto.
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